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A l t e r a ç õ e s  n a  L e i  d e 
I m p ro b i d a d e  A d m i n i s t r a t i v a

“Os livros são o tesouro precioso do mundo 
e a digna herança das gerações e nações” 

Henry David Thoreau

A Lei n.º 14.230, de 25 de outubro de 2021, alterou profundamente 
a Lei n.º 8.429, de 2 de junho de 1992, que regulamenta o § 4º do art. 
37 da Constituição Federal, para dispor sobre as sanções aplicáveis em 
virtude da prática de atos de improbidade administrativa de que trata 
o § 4º do art. 37 da Constituição Federal.   

Compreendendo a importância da temática e tendo como objetivo 
disseminar conhecimento crítico e inovador, o Colégio de Diretores 
de Escolas dos Ministérios Públicos do Brasil - CDEMP, em parceria 
com a Escola Nacional de Administração Pública - ENAMP, lançaram 
edital nacional para chamada de artigos. 

A elaboração desta obra coletiva de autores com atuação e co-
nhecimento na temática possibilitará uma análise referente às primeiras 
leituras sobre as alterações promovidas na Lei de Improbidade Admi-
nistrativa. A obra tem como linha estruturante a atuação do Ministério 
Público na defesa do patrimônio público. Visa ampliar o debate acerca 
das principais mudanças promovidas pela nova lei e possibilitar a cons-
trução coletiva de posicionamentos e estratégias voltadas à redução da 
corrupção sistêmica e à defesa da moralidade administrativa.

O livro contempla vinte e oito estudos que examinam as alterações 
dadas pela Lei n.º 14.320/2021 e sua compatibilidade com a Consti-
tuição Federal. Procura descortinar as diversas questões jurídicas que as 
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mudanças legislativas produziram no sistema jurídico, com implicações 
na gestão pública, na forma de atuação dos órgãos de fiscalização e na 
projeção da interpretação jurisprudencial.

Agradecemos a dedicação das autoras e autores que aqui compar-
tilharam seus saberes e conhecimentos provenientes de suas destacadas 
pesquisas e estudos acadêmicos. Também somos gratos à Editora D´Plá-
cido que, prontamente, acolheu a iniciativa e promoveu a publicação 
do livro.

Boa leitura! 
Curitiba, verão de 2022.  

Eduardo Augusto Salomão Cambi 
Presidente do CDEMP 

Promotor de Justiça 
Coordenador-Geral da Escola Superior do MPPR

Hermes Zaneti Júnior
Diretor-Geral da ENAMP

Promotor de Justiça
Coordenador-Geral do CEAF do MPES

Emerson Garcia
Promotor de Justiça do MPRJ
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Constituição Federal. Procura descortinar as 
diversas questões jurídicas que as mudanças 
legislativas produziram no sistema jurídico, 
com implicações na gestão pública, na forma 
de atuação dos órgãos de fiscalização e na 
projeção da interpretação jurisprudencial.
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